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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

 
Referido projeto dispõe sobre denominação de via pública, deve preencher determinados requisitos da Lei Municipal nº. 4.282/2002, que estabelece que o projeto de lei será objeto de uma discussão, e será aprovado quando obtiver aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.


Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
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“Dispõe sobre denominação de via pública.”

Denomina de “RUA PINTASSILGO” as Ruas “01” e “02” do Loteamento Recanto dos Jatobás e Rua “07” localizada no Condomínio Nova Califórnia II-T.


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).



Considerando porém, que o presente Projeto de Lei dispõe sobre denominação de via pública, no caso as Ruas “01” e “02” do Loteamento Recanto dos Jatobás e Rua “07” localizada no Condomínio Nova Califórnia II-T, que serão denominadas de “RUA PINTASSILGO”, deve preencher determinados requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002, cujo art. 5o. estabelece que o projeto de lei será objeto de discussão e será aprovado quando obtiver aprovação de maioria qualificada (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (artigo 40, inciso III, “h” do Regimento Interno).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal, bem como o artigo 14, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal.



Cabe esclarecer que a denominação de logradouros públicos pode ser feita com a utilização de nomes de animais, segundo se extrai do parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal 4.282/02.



Cumpre salientar que o motivo de se denominar mais de uma rua com o mesmo nome consiste no fato de serem prolongamentos uma da outra, conforme se observa do mapa em anexo, respeitando o artigo 2º, incisos II e VI da Lei 4.282/2002.

 

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 02 de fevereiro de 2016.
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